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APRESENTAÇÃO

O e-book “Políticas Públicas no Brasil: Exploração e Diagnóstico” apresenta 131 
artigos organizados em sete volumes com temáticas relacionadas às políticas de saúde, 
educação, assistência social, trabalho, democracia e políticas sociais, planejamento e 
gestão pública, bem como, contribuições do serviço social para a formação profissional 
e atuação nas referidas políticas.  

A seleção dos artigos apresentados possibilitam aos leitores o acesso à pesquisas 
realizadas nas diversas regiões do país, apontando para os avanços e desafios postos 
no atual contexto social brasileiro, e permitindo ainda a identificação das relações e 
complementariedades existentes entre a atuação nos diferentes campos das políticas 
públicas.       

Destaca-se a relevância da realização de pesquisas, que tenham como objeto de 
estudo as políticas públicas, bem como, a disseminação e leitura destas, visando um 
registro científico do que vem sendo construído coletivamente na sociedade brasileira 
e que deve ser preservado e fortalecido considerando-se as demandas de proteção 
social e de qualificação da atuação estatal em conjunto com a sociedade civil em prol 
da justiça social.  

Boa leitura a todos e todas!

Dra. Luciana Pavowski Franco Silvestre
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CEM ANOS EM FRAGMENTOS DE POLÍTICAS 
CULTURAIS NO BRASIL

CAPÍTULO 9

Renner Coelho Messias Alves
Secretário Executivo da Reitoria da Universidade 

Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) 
e Discente do Programa de Doutorado em 

Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura 
e Sociedade (CPDA), da Universidade Federal 

Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). rennercma@
gmail.com.

RESUMO: Este ensaio busca investigar os 
principais eventos relacionados à configuração 
do Estado brasileiro, cujas ações impactaram 
o tratamento de políticas públicas relacionadas 
à cultura. Para tanto, são apresentadas 
informações provenientes de organizações 
internacionais, além de instituições brasileiras, 
com recorte temporário de 1917 a 2017. 
Revelam-se, portanto, interrupções e 
descontinuidades das políticas culturais em 
razão das mudanças estatais.
PALAVRAS-CHAVE: Estado brasileiro; 
políticas culturais; cultural.

ABSTRACT: This essay seeks to investigate 
the main facts related to the Brazilian State, as 
they impacted in how public policies were linked 
to culture. Thus, some information is presented 
from international organizations, in addition to 
Brazilian institutions, with a temporary period 
from 1917 to 2017. Therefore, disruptions and 

discontinuities of cultural policies due to state 
change are revealed.
KEYWORDS: Brazilian State; cultural policies; 
culture.

1 | 	A CULTURA COMO POLÍTICA PÚBLICA

A cultura, no Brasil, passou por distintas 
abordagens políticas nos últimos cem anos. 
Ora teve a finalidade de superar as diferenças 
e unificar a nação, conforme os preceitos 
da Era Vargas (BARBALHO, 2007), ora 
procurou respeitar cada particularidade do 
território nacional, revelando-se múltiplos 
brasis (RIBEIRO, 1995). Diante disso, esta 
pesquisa objetiva investigar os principais 
eventos relacionados à configuração do Estado 
brasileiro, cujas ações impactaram o tratamento 
de políticas públicas relacionadas à cultura.

A fim de alcançar o objetivo desta 
investigação, de um lado, a pesquisa perpassou 
por documentos que propiciaram a reunião 
básica de dados e informações, em organizações 
internacionais, a exemplo da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (UNESCO, 2017), para evidenciar 
minimamente a conjuntura global a respeito 
do tratamento intergovernamental atribuído à 
cultura. Por outro lado, a discussão considerou 
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a configuração do Estado brasileiro, a partir da composição de seus órgãos oficiais, 
como ministérios, secretarias etc.

Em razão da complexidade do tema, o recorte temporal de 1917 a 2017 visou 
à associação do cenário internacional aos acontecimentos nacionais. Distante de 
abarcar todos os fatos relacionados ao assunto, quatro principais eixos são discutidos 
como estratégia didática de apresentação do conteúdo: a) Divulgação das variedades 
culturais; b) Reforço da identidade nacional; c) Potencial comercial da cultura; d) 
Novos rumos. Com esse panorama, o debate perpassa pela contribuição de autores 
relacionados a políticas culturais e apresenta a discussão sobre os principais eventos 
de configuração do Estado brasileiro entorno da cultura e da identidade.

Caracterizada como complexo campo de pesquisa, a administração pública se 
encarrega de intermediar os interesses estatais e de seus cidadãos por meio de políticas 
públicas. Por isso, examinar acontecimentos históricos relacionados às políticas de 
fomento à cultura é uma oportunidade para melhor compreender esse campo, de 
modo a contribuir para o aprimoramento dos atores envolvidos na gestão de políticas 
públicas (RICCUCCI, 2008). Situada nos conceitos supramencionados, esta pesquisa 
pretende apresentar alguns dos principais fatos da administração pública brasileira 
acerca de políticas culturais, com ênfase temporal nos séculos XX e XXI.

2 | 	A CULTURA NO BRASIL NOS SÉCULOS XX E XXI

2.1	Divulgação das variedades culturais

Além de simplesmente entreter os indivíduos ao passar dos anos, as políticas 
culturais detêm a potencialidade de favorecer o nível de consciência dos sujeitos, ou 
seja, potencializar a emancipação. Assim, ao tratar da autonomia do pensamento, “o 
Estado encarna a cultura, a qual, por sua vez, estrutura a nossa humanidade comum” 
(EAGLETON, 2003, p. 18). Por isso, a autorreflexão crítica sobre a cultura (SANTOS, 
2014) está associada à dimensão ética, pois o ser é primeiro homem antes de ser 
cidadão (EAGLETON, 2003).

Entre revoluções, revoltas e guerras, o início do século XX contou com as 
tentativas de unificar grupos sociais, classes trabalhadoras, enfim, pessoas reunidas 
sob o mesmo objetivo. Com o término da Revolução Russa e da Primeira Guerra 
Mundial, o cenário internacional perpassava por mudanças. Enquanto Henry Ford 
difundia a linha de produção industrial em grande escala, aos passos da ampliação do 
liberalismo econômico, o proletariado tinha sua mão de obra exaurida em longas horas 
de trabalho, em associação às precárias condições de vida nas cidades (HOBSBAWN, 
1994).

No que tange a assuntos culturais, pouco espaço havia, uma vez que a 
cultura, tomada como manifestação cognoscível artística humana (GREENFELD; 
MALCZEWSKI, 2010), não era tratada como prioridade em meio às latentes 



Políticas Públicas no Brasil: Exploração e Diagnóstico Capítulo 9 85

necessidades de sobrevivência. Ainda sobre a relação do Estado com a cultura, em 
1922, em São Paulo, foi realizada a Semana de Arte Moderna, com apoio de autoridades 
políticas da época, como do governador do Estado de São Paulo, Washington Luís 
(RUBIM, 2007). Semana de 22, como ficou conhecida, contou com a presença de 
ilustres artistas brasileiros, a exemplo de Tarsila do Amaral, Mario de Andrade, Anita 
Malfatti e Oswaldo de Andrade.

Essa organização cultural promoveu a libertação cultural artística brasileira, a 
qual tendia a incorporar os parâmetros advindos da Europa. Em outros termos, esse 
movimento artístico instigava a sociedade da época a retratar a realidade brasileira de 
forma genuína, redescobrindo-se sua riqueza cultural (LINHARES, 1990). No cenário 
nacional, segundo a autora, essa ação cultural disputava a atenção dos governantes 
da República Café com Leite, na qual Minas Gerais (produtor de leite) e São Paulo 
(produtor de café) alternavam-se no poder.

Nesse sentido, até meados de 1930, a divulgação das variedades culturais 
dos habitantes do território brasileiro ocorreu por meio das produções intelectuais 
de escritores, artistas plásticos e demais representantes culturais. Sem a atenção 
oficial da Presidência da República para as múltiplas manifestações culturais do país, 
Barbalho (2007) apontou o esquecimento dessa área de política pública. No entanto, 
os anos seguintes foram diferentes, a partir da Era Vargas (1930-1945), a cultura 
recebeu atenção, sendo utilizada como estratégias para reforçar a identidade nacional.

2.2	Reforço da identidade nacional

No cenário internacional, a primeira metade do século XX foi marcada pela 
recuperação da crise econômica de 1929, o que ressaltou a necessidade de o Estado 
intervir diretamente na regulamentação e manutenção do equilíbrio comercial de sua 
nação. Por isso, o Presidente dos Estados Unidos da América, Franklin Roosevelt, 
implementou a teoria keynesiana, pela qual as premissas econômicas liberais foram 
reduzidas diante do Estado como condutor da economia nacional (LINHARES, 1990). 
Ou seja, “a teoria econômica de John Maynard Keynes propõe uma deliberada atuação 
estatal no intento de prevenir a ocorrência dos ciclos econômicos inerentes à dinâmica 
de economias monetárias de produção” (TERRA; FERRARI FILHO, 2010, p. 1).

Em âmbito político, emergiram-se os governos fascistas, a exemplo da Itália, 
com Benito Mussolini (ADINOLFI, 2008; D’AURIA, 2014), da Alemanha, com Adolf 
Hitler (FAUSTO, 1998) e da Espanha, com General Francisco Franco (ABRÃO, 2010). 
No caso específico da Espanha, para Hobsbawm (1994), as disputas bélicas em 
âmbito civil prenunciaram a coalisão de múltiplas frentes nacionais, compostas ora por 
conservadores, ora por revolucionários em busca da regeneração social. Em outros 
termos, predominava-se a valorização interna de cada nação, bem como a unificação 
de povos de mesma língua e com semelhantes traços culturais (BOUCHARD, 2003). 
Ainda para Bouchard (2003), a cultura nacional compõe o imaginário coletivo, produzido 
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por práticas discursivas difundidas por conjunto de símbolos sociais.
À época, no Brasil, as alterações estruturais no Estado brasileiro, alavancadas 

por Getúlio Vargas (1930-1945), favoreceram a intervenção sistemática no ramo da 
cultura. Para Barbalho (1998), a busca por um sentimento de brasilidade procurou 
reunir a população dispersa em prol de ideias comuns e de construir a imagem do 
homem brasileiro. Para tanto, foram construídos espaços físicos e simbólicos por 
meio dos quais intelectuais e artistas trabalhavam a valorização do homem brasileiro. 
Exemplificando-se, houve a criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (SPHAN), e de outras instituições, foi “uma série de medidas, objetivando 
fornecer maior institucionalidade para o setor cultural” (CALABRE, 2007, p. 88).

Transformar o popular em nacional permeou as políticas culturais disseminadas 
pelo Presidente da República, entre 1930 e 1945. Assim, citam-se distintos órgãos 
responsáveis por fomentar esse objetivo através da radiodifusão, teatro, cinema, 
turismo e imprensa: Instituto Nacional de Cinema Educativo (RUBIM, 2007), Serviço 
de Radiodifusão Educativa (RUBIM, 2007), Instituto Nacional do Livro (DECRETO-LEI 
Nº 93, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1937), Serviço Nacional de Teatro (DECRETO-LEI 
Nº 92, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1937), Departamento de Imprensa e Propaganda 
(DECRETO-LEI Nº 1.949, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1939), entre outros. Dessa 
forma, “o nacional reforça a identidade diante do que vem do exterior, enquanto o 
popular atua no reforço no interior do país” (BARBALHO, 2007, p. 43).

A partir dessas primeiras experiências de realização de políticas culturais, 
algumas prefeituras seguiram a tendência nacional. Menciona-se, como exemplo, a 
experiência da Prefeitura da cidade de São Paulo, ao instituir o Departamento de 
Cultura (1935-1938), de forma a despertar a atenção de líderes políticos para assuntos 
pertinentes aos bens imateriais e intangíveis relacionados à cultura brasileira (RUBIM, 
2007). Gradualmente, dirigentes políticos de todo o país contribuíam para a produção 
oficial da identidade nacional, com o objetivo de afastar a divisão popular, com riscos 
às relações sociais de poder oligárquico da Era Vargas (BARBALHO, 2007).

Entre outros apontamentos históricos desdobrados em políticas culturais nos 
anos seguintes, destacou-se o surgimento do Ministério da Educação e Cultura, em 
1953, apesar de o Estado não promover ações substanciais no âmbito da cultura, 
segundo Calabre (2005, 2007). No entanto, a autora destacou que os assuntos 
culturais disputavam espaço em meio às prioridades educacionais. Mais tarde, com a 
instauração do regime militar, 1964, a variedade da cultura nacional é conduzida de 
modo a garantir a nacionalidade e a integridade de toda a nação (BARBALHO, 2007).

2.3	Potencial comercial da cultura

Os regimes militares se instalaram em diversos países da América Latina, a 
exemplo do Chile. Além disso, o cenário internacional também possuía os traços 
da Segunda Guerra Mundial. No Brasil, por sua vez, a partir de 1964, os militares 
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conduziam a nação de forma a assegurar sua integração (BARBALHO, 2007, p. 42-43), 
pois esse período contou com a “continuidade ao pensamento sobre a cultura nacional, 
estabelecido durante o governo Vargas, mantendo certa tradição conservadora e 
ligando um momento ao outro”.

Baseando-se nesses preceitos, foi criado, em 1966, o Conselho Federal de 
Cultura (RIBEIRO, 1995; CALABRE, 2008), o qual reuniu intelectuais da época para 
promover a cultura unificada no País. Em conformidade com o Decreto-Lei n° 74, de 
24 de novembro de 1966, esse Conselho foi

constituído, inicialmente, por 24 membros diretamente nomeados pelo Presidente 
da República. Internamente, o CFC era dividido em quatro câmaras: artes, letras, 
ciências humanas, patrimônio histórico e artístico nacional, possuindo também 
uma comissão de legislação e normas que funcionava como uma quinta câmara 
(CALABRE, 2008, p. 2).

Nesse sentido, essa política pública na área da cultura transmitiu, pelos dizeres 
de Barbalho (2007), o aspecto de neutralidade do governo, de responsável por manter 
a identidade brasileira constituída historicamente. Aliada a transformações com fins 
conservadores, os produtos culturais passaram a ser destacados como objetos de 
consumo pela população. Para tanto, a manifestação da indústria cultural no Brasil 
tornou-se mais evidente a partir da ampliação da radiodifusão, da edição de jornais e 
revistas, bem como da difusão da televisão (RUBIM; RUBIM, 2004).

Se, de um lado, o regime militar no Brasil manteve a supervisão acurada dos 
produtos culturais, por outro lado, o período de transição democrática foi pautado na 
liberdade dos agentes privados diante da cultura. Assim como Ortiz (1994), Napolitano 
(2001) destacou que os entraves operacionais do serviço público brasileiro no âmbito 
de políticas culturais, regados a censura e repressão militar, contribuíram para a 
escassez de recursos e investimentos nesse campo. Esse fato, de acordo com os 
autores, serviu de base para promover substancialmente a abertura de investimentos 
privados na área cultural, ao passo que o Estado se retraiu em seu papel de controlador 
e mediador das produções culturais da época.

Em 1975, o primeiro plano de ação governamental para políticas culturais é 
consolidado por meio da Política Nacional de Cultura – PNC (MALAFAIA, 2013). A 
brasilidade, cuja manutenção e proteção foi pretendida pelo PNC, era assegurada por 
intermédio do estabelecimento de “um dique ‘caracteristicamente nosso’, em condições 
de auxiliar a triagem de traços culturais ‘perversos’ produzidos pelo desenvolvimento 
urbano-industrial e de sustar a ‘imposição maciça, através dos meios de comunicação, 
dos valores estrangeiros’” (MICELI, 1984, p. 29).

Nesse sentido, dois principais eixos eram contemplados pelo PNC: a) patrimônio 
histórico e artístico, e b) patrimônio menor (MICELI, 1984). Segundo o autor, de um 
lado, por patrimônio histórico e artístico se referenciavam as manifestações culturais 
da cultura legítima, cultura de elite, atividades relacionados aos segmentos educados 
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da população. Por outro lado, a outra face dessa diversidade, era atribuída às práticas 
ou formas de expressão ligadas à cultura popular, folclórica, geralmente apreciada 
pelos estratos sociais desprovidos de renda, educação formal e bens materiais.

Nos anos seguintes à transição democrática, o Brasil oficializou o Ministério da 
Cultura, em 1985 (MINC, 2017). Essa instituição significou, para Barbalho (2005), 
a consolidação política da cultura no cenário nacional, de forma a introduzir esse 
segmento na esfera da produção mercadológica da sociedade industrial. O incentivo 
econômico foi legalizado a partir da expressiva Lei Sarney (LEI Nº 7.505, DE 2 DE 
JULHO DE 1986), atualizada pela Lei de Incentivo à Cultura, mais conhecida como Lei 
Rouanet (LEI Nº 8.313, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991).

Além disso, ao passar dos anos, diversos órgãos estatais foram criados, 
reestruturados e extintos, com destaque para o desmembramento ministerial entre 
educação e cultura. Com isso, outras referências históricas também podem ser 
consultadas a partir das investigações realizadas por Souza (2000), Calabre (2007) e 
Rubim e Barbalho (2007). Esses estudos auxiliam a compreensão de como a estratégia 
política neoliberal propiciou novos rumos para a promoção da cultura no País.

2.4	Novos rumos

Enquanto a comunidade internacional acompanhava o encerramento da Guerra 
Fria, o Brasil prosseguia com o plano de estabilização monetária (LINHARES, 1990). 
No início da década de 1990, o Brasil, ao lado de Argentina, Paraguai e Uruguai, passa 
a integrar o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL, 2017). A criação de um mercado 
comum fomentou ações conjuntas, entre as quais, destacam-se: a) livre circulação 
de bens, serviços e fatores de produção entre os países do bloco; b) coordenação 
de políticas macroeconômicas e setoriais entre os Estados Partes; compromisso dos 
Estados Parte em harmonizar a legislação nas áreas pertinentes, a fim de fortalecer o 
processo de integração (MERCOSUL, 2017).

Como superar as distinções entre as nações e propiciar o progresso? Para Porter 
(1999),

Num mundo de competição global crescente, os países se tornaram mais, e não 
menos, importantes. À medida que os fundamentos da competição se deslocam 
cada vez mais para a criação e assimilação do conhecimento, aumenta a 
importância dos países. A vantagem competitiva é gerada e sustentada através de 
um processo altamente localizado. As diferenças nos valores nacionais, a cultura, 
as estruturas econômicas, as instituições e a história são fatores que contribuem 
para o êxito competitivo. Em todos os países constatam-se disparidades marcantes 
nos padrões de competitividade. Nenhum país é capaz de competir em todos e 
nem mesmo na maioria dos setores. Em última instância, os países obtêm êxito 
em determinados setores porque o ambiente doméstico é o mais progressista, 
dinâmico e desafiador (PORTER, 1999, p. 167).

Diante da crescente competição global, surgiram pesquisadores que enfatizaram 
o potencial econômico dos produtos culturais, a exemplo de Madeira (2014), ao tratar da 
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economia criativa. Assim, os setores criativos revelaram que as “atividades produtivas 
têm como processo principal um ato criativo gerador de um produto, bem ou serviço, 
cuja dimensão simbólica é determinante do seu valor, resultando em produção de 
riqueza cultural, econômica e social” (MINC, 2012, p. 22).

O Brasil, assim como outros países como Austrália, Reino Unido, China, Índia, 
África do Sul e Portugal, adotou os pressupostos da associação entre cultura e economia 
(MADEIRA, 2014). No caso da União Europeia, a indústria cultural foi formalizada pelos 
alinhamentos concedidos com a Comissão Europeia (CE, 2010, 2012). Na transição 
do século XX para o século XXI, as reformas administrativas (BRESSER-PEREIRA, 
2014) e a busca pelo crescimento econômico dividiram a agenda política, de modo que 
as políticas culturais fossem retomadas mais substancialmente em meados de 2005.

Por essa visão, Andrews (2010) demonstrou a sobrecarga da estrutura do Estado 
brasileiro, uma expressão da configuração social de aparelhamento envolvido pelas 
elites políticas. Por isso, ainda são presentes os resquícios da ocupação do setor 
administrativo público como forma de conciliar os interesses de potenciais opositores. 
Com essa perspectiva, mencionam-se as ideias disseminadas por Bresser-Pereira 
(2014), quem versou sobre as conquistas sociais advindas por meio de concessão de 
direitos propiciados pelo Estado, não pela conquista popular, mais visível a partir da 
Era Vargas. 

Ainda em alusão a Andrews (2010) e Bresser-Pereira (2014), retomam-se os 
pressupostos de O’Donnell (1993), já que ele registrou as diferenças existentes 
entre democracia representativa e democracia deliberativa. Esta se baseia na 
transferência total de responsabilidades, ao passo que aquela se restringe ao nível de 
representatividade as ações desempenhadas pelos governantes. Nota-se, portanto, 
que o povo ainda está distante do Estado, mas que o arranjo dessa distância permanece 
como uma posição relativamente confortável para ambos, até que haja mudanças 
graduais ao longo do tempo, caso haja um incômodo que transgrida substancialmente 
a comodidade do povo.

Entre as mudanças graduais, desde o início do século XX, as variedades culturais 
nacionais foram suprimidas em detrimento do esforço de unificação do País. Não 
obstante, já no século XXI, essa tradição histórica foi alterada, pois houve a criação da 
Secretaria da Identidade e da Diversidade Cultural, vinculada ao Ministério da Cultura 
(MAMBERTI, 2005), com o intuito de alinhar o país aos debates internacionais sobre 
política cultural e diversidade, sobretudo em parceria com a UNESCO. À época, a 
UNESCO editou a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural (UNESCO, 
2005), marco para a consolidação desse olhar sobre a cultura (STENOU, 2005).

Para potencializar a emancipação dos sujeitos, a prática cultural deveria pautar-se 
em pluralismo a disposição de todos os cidadãos. Por isso, os apontamentos de Eagleton 
(2003) expressam o quanto o fazer cultura está mais inerente à natureza humana que 
a face do ser político do cidadão, com anseio natural de tornar cognoscível a realidade 
e os modos de sua vida (GREENFELD; MALCZEWSKI, 2010). No entanto, no afã de 
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gerar lucros por meio da cultura, emerge-se o risco de menosprezar a promoção da 
cultura em detrimento da cultura do desenvolvimento econômico. Essa inversão de 
prioridades na agenda pública baseia-se em empregar estratégias mercadológicas 
em práticas culturais, assumindo-se mais um papel de teatralização para um público 
pagante que a função de propiciar ação reflexiva aos sujeitos, em conformidade com 
as exposições de Burity (2007). Assim, aspectos culturais não rentáveis estariam 
enfadados à ilegitimidade social, podendo culminar em extinção.

Posteriormente aos recentes governos (RUBIM, 2010; RUBIM; BARBALHO, 
CALABRE, 2015), o cenário político brasileiro do século XXI apresentou indícios de 
interrupção no ritmo de desenvolvimento de políticas culturais. Por ainda perdurar 
transições de lideranças em ministérios e demais unidades administrativas, desde 
2016, a nova conjuntura carece de estudos mais acurados, os quais, certamente, se 
encontram em andamento. Em breve, acredita-se que surgirão contribuições para os 
novos rumos na condução da cultura brasileira.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao tratar de políticas culturais e da administração pública brasileira, esta pesquisa 
debateu alguns dos principais acontecimentos históricos dos séculos XX e XXI. 
Posteriormente à apresentação sucinta da relação entre governos e políticas culturais, 
foi possível vislumbrar o posicionamento ainda instável da cultura diante do território 
brasileiro. Por vezes, as políticas culturais não foram prioridades dentro da agenda dos 
governantes, os quais, comumente, preocuparam-se com outras questões, a exemplo 
de assuntos de ordem material, de cunho financeiro. Nesse cenário, a construção da 
democracia, em termos culturais, ainda se encontra em aberto.

Além disso, o lugar da cultura em um país dotado de ampla variedade, no que 
tange às manifestações artísticas, ainda conta com a tradição brasileira de ações tardias 
e descontinuadas, bem como imbuídas de autoritarismo. Assim, somente em meio ao 
século XIX iniciaram-se alterações estruturais no Estado brasileiro mais favorável à 
formulação e à implementação de políticas culturais, com destaque para os recentes 
governos. As recentes alterações de governo presidencial, com suas consequentes 
mudanças de dirigentes ministeriais, ainda estão em estudo. Assim, os novos rumos 
das políticas culturais no Brasil estão em processo de dimensionamento, área frutífera 
para as investigações científicas desse campo.

Diante do exposto, acrescenta-se que a esfera administrativa brasileira, por 
vezes, atua de maneira descompassada com a formulação e implementação de 
políticas públicas. Por isso, faz-se necessário articular uma arena política em que o 
valor da cultura não seja reduzido à criação de renda. Ao contrário disso, espera-se 
que a força do Estado seja empregada a favor do pleno agir cultural, com propensão a 
assegurar meios de criar e propagar a variedade de culturas, independentemente do 
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viés de consumo mercadológico.
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